
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

REQUERIMENTO Nº                   , DE 2008 
(Do Sr. André de Paula) 

Requer sejam convidadas para expor 

e debater, em Audiência Pública, acerca do 

Plano Nacional sobre Mudança do Clima, as 

pessoas que indica. 

Senhor Presidente: 

Requeremos a V. Exa., nos termos regimentais, a 

realização de Audiência Pública, com a presença das pessoas especificadas in 

fine, para expor e debater acerca do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, 

ora em elaboração pelo Poder Executivo. 

Como é do conhecimento geral, as mudanças climáticas 

vêm sendo objeto de discussão em todo o mundo. Uma vez que o 4º Relatório 

de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) 

deixa claro que não há mais nenhuma dúvida científica acerca da 

inexorabilidade dessas mudanças, cabe agora a adoção de medidas de 

mitigação e de adaptação a elas por parte das diversas nações, em função das 

vulnerabilidades já detectadas e do princípio das responsabilidades comuns, 

porém diferenciadas. 

Nesse sentido, o Brasil vem procurando fazer a sua parte, 

mesmo não estando elencado entre os países do Anexo I do Protocolo de 

Quioto, para os quais foram estipuladas metas obrigatórias de redução da 

emissão de gases de efeito estufa no primeiro período de compromisso (2008-

2012) do Protocolo. 
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No âmbito do Poder Legislativo, tramitam diversas 

proposições acerca do tema. Como exemplo, esta Comissão de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável – CMADS aprovou, em 28/11/07, por 

unanimidade, o PL 261/07, de autoria do Deputado Antonio Carlos Mendes 

Thame, que dispõe sobre a Política Nacional de Mudanças Climáticas – PNMC 

e cria o Fundo Nacional de Mudanças Climáticas – FNMC. Tal proposição teve 

como ponto de partida o anterior PL 3.902/04, do Deputado Ronaldo 

Vasconcellos, e encontra-se ora em análise pela Comissão de Finanças e 

Tributação – CFT desta Casa. 

Da mesma forma, a CMADS aprovou, em 2007: o PL 

19/07, do Deputado Sarney Filho, que estabelece metas para a redução da 

emissão de gases de efeito da estufa; o PDC 11/07, do Deputado Antonio 

Carlos Mendes Thame, que fixa diretrizes para a negociação de atos 

internacionais que regulem as obrigações brasileiras para redução de emissões 

de gases de efeito estufa e as ações cooperativas para enfrentar mudanças 

climáticas globais, e o PL 493/07, do Deputado Eduardo Gomes, que dispõe 

sobre a organização e regulação do mercado de carbono. 

Ainda acerca desse tema específico, foi apresentado o PL 

18/07, do Deputado Sarney Filho, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

adoção de medidas, por parte do Poder Público, objetivando a redução das 

emissões dos gases responsáveis pelo efeito estufa. Em 10/03/08, por ato da 

Presidência, foi criada Comissão Especial para análise da matéria. 

A essa proposição foram apensadas diversas outras, a 

saber: PL 479/07, do Deputado Fernando Gabeira, que estabelece a 

elaboração anual do inventário brasileiro das emissões antrópicas por fontes e 

remoções por sumidouros de gases de efeito estufa não controlados pelo 

Protocolo de Montreal; o PL 759/07, do Deputado Professor Ruy Pauletti, que 

institui o Programa de Neutralização do Carbono no âmbito nacional, 

amenizando as emissões de carbono geradas por todos os órgãos de Poder 

Público; o PL 1.378/07, da Deputada Rebecca Garcia, que dispõe sobre a 

redução da emissão de gases do efeito estufa no território nacional; o PL 

2.056/07, do Deputado Edson Duarte, que torna obrigatória a compensação 

pela emissão e consumo de carbono por parte das empresas que especifica, e 

o PL 2.843/08, do Deputado Eudes Xavier, que torna obrigatória a informação 

sobre a neutralização da emissão de gases causadores de efeito estufa em 

produtos industrializados comercializados no Brasil. 
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Por fim, encontra-se ainda em tramitação na Casa, 

igualmente apensado ao PL 18/07, o PL 3.258/08, de autoria das Deputadas 

Perpétua Almeida, Vanessa Grazziotin e Janete Capiberibe, que estabelece 

princípios e diretrizes para uma Política Nacional de Mitigação e Adaptação a 

Mudanças Climáticas.  

No âmbito do Poder Executivo, o Decreto 6.263, de 21 de 

novembro de 2007, instituiu o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima 

– CIM e orientou a elaboração do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, 

estruturado em quatro eixos temáticos: mitigação; vulnerabilidade, impacto e 

adaptação; pesquisa e desenvolvimento, e capacitação e divulgação. Em seu 

art. 3º, o decreto estabeleceu a data de 11 de janeiro de 2008 para a 

elaboração de proposta preliminar dos objetivos gerais, princípios e diretrizes 

da Política Nacional sobre Mudança do Clima e a data de 30 de abril de 2008 

para a elaboração da versão preliminar do Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima, sob a orientação do CIM, o que acabou ainda não ocorrendo. 

Também no âmbito do Executivo, foi criada em 20 de 

novembro de 2007, pela Portaria 728 do Ministério de Ciência e Tecnologia – 

MCT, a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais – 

Rede-Clima, cuja secretaria executiva é exercida pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais – INPE, com a finalidade, entre outras, de gerar e 

disseminar conhecimento e tecnologia sobre mudanças do clima, produzindo 

dados, informações e relatórios a respeito desse instigante tema. O conselho 

diretor da Rede-Clima foi instalado recentemente, em 25 de abril de 2008. 

Dada a inexorabilidade do aquecimento global e a 

premência da adoção de ações necessárias à mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas ora em curso, é essencial que os Poderes Legislativo e 

Executivo venham a somar forças, neste momento, de modo a que o País 

possa mostrar ao mundo, mediante medidas práticas, o mais rapidamente 

possível, sua contribuição para  enfrentar esse impacto de âmbito global. 

Desta forma, sugerimos sejam convidadas a participar da 

Audiência Pública, como expositores e debatedores, as seguintes autoridades: 

- Secretária(o) de Mudanças Climáticas e Qualidade 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente – MMA, ou 

o(a) Diretor(a) do Departamento de Mudanças 

Climáticas do MMA; 
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- Luiz Antonio Barreto de Castro , Presidente do 

Conselho Diretor da Rede-Clima, ou José Domingos 

Gonzalez Miguez , seu suplente; e 

- Fabio Feldman , ex-Deputado Constituinte e Deputado 

Federal e atual Secretário do Fórum de Mudanças 

Climáticas de São Paulo. 

Sugerimos, outrossim, sejam especialmente convidados 

para integrar a Mesa, entre outros Parlamentares, os Deputados Antonio 

Carlos Mendes Thame , Sarney Filho  e Janete Capiberibe (ou Perpétua 

Almeida, ou Vanessa Grazziotin ), como autores de alguns dos projetos 

relativos ao tema das mudanças climáticas e medidas de mitigação e 

adaptação, bem como o Deputado Eduardo Gomes  e o Senador Renato 

Casagrande , Presidente e Relator, respectivamente, da Comissão Mista 

Especial de Mudanças Climáticas. 

Pelo exposto, estamos certos de contar com o apoio de 

todos os membros desta Comissão para a proposta que ora apresentamos. 

Sala da Comissão, em 20 de maio de 2008. 

 
Deputado ANDRÉ DE PAULA (DEM-PE)  

Presidente  
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